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I - RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei nº 2.134, de 2003 tem por objetivo estabelecer a 

obrigatoriedade de as empresas de construção civil fornecerem café da manhã e 

almoço aos empregados contratados para trabalhar em seus canteiros de obras, 

independentemente do tipo de contrato de trabalho. A concessão do benefício seria 

regida pelo disposto na Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, que autoriza a 

dedução, para efeito de apuração da base de cálculo do Imposto de Renda das 

Pessoas Jurídicas – IRPJ, do dobro das despesas realizadas em programas de 

alimentação do trabalhador. De acordo com a proposta, a mencionada dedução não 

poderia exceder, em cada exercício financeiro, isoladamente, a 5% (cinco por 

cento) e, cumulativamente, com a dedução de que trata a Lei nº 6.297, de 15 de 

dezembro de 1975, a 10% (dez por cento) do lucro tributável. 

A matéria foi distribuída para a Comissão de Trabalho, Administração e 

Serviço Público, onde receber parecer pela aprovação; para a Comissão de 

Finanças e Tributação, que deve dar parecer quanto à adequação financeira e 

orçamentária e quanto ao mérito; e para a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania. Aberto e esgotado o prazo regimental de cinco sessões, não foram 

apresentadas emendas nesta Comissão. 
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Estabelece a Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 

29 de maio de 1996, em seu art. 1º, § 2º, que “sujeitam-se obrigatoriamente ao 

exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira as proposições 

que impliquem aumento ou diminuição da receita ou despesa da União ou 

repercutam de qualquer modo sobre os respectivos orçamentos, sua forma e 

conteúdo”. 

Sob esse aspecto, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000), em seu art. 14, assim preceitua: 

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 

diretrizes orçamentárias; 

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 

de tributo ou contribuição.” 

De acordo com a LRF, o proponente deve demonstrar que a renúncia de 

receita fiscal não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio 

da lei de diretrizes orçamentárias, assegurando-se que o benefício somente poderá 

entrar em vigor quando implementadas as medidas compensatórias requeridas. 

De forma semelhante, o art. 117 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 

2017 (Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016), exige que as proposições 

legislativas que importem ou autorizem diminuição de receita estejam 

acompanhadas da estimativa de seus efeitos no exercício em que entrarem em 
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vigor e nos dois subsequentes, detalhando a memória de cálculo respectiva e a 

correspondente compensação, para que seja considerada adequada do ponto de 

vista orçamentário e financeiro e compatível com as disposições constitucionais e 

legais que regem a matéria.  

No caso presente, a possibilidade de dedução pelas empresas, para 

efeito de Imposto de Renda, do dobro das despesas efetuadas com o fornecimento 

da alimentação aos trabalhadores já existe, e decorre da Lei nº 6.321, de 1976 – há 

mais de 30 anos, portanto –, em função da opção das pessoas jurídicas pela 

participação em programas de alimentação do trabalhador, aprovados pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

Deste modo, considerando-se especificamente este Projeto, constata-se 

que ele não propõe concessão nem ampliação de renúncia de receita. O que o 

diferencia, na verdade, é o fato de tornar compulsório o fornecimento das refeições 

na construção civil, valendo assinalar, de qualquer maneira, que as despesas com 

a alimentação dos trabalhadores já são normalmente deduzidas na apuração do 

lucro tributável, desde que os programas de alimentação sejam previamente 

aprovados pelo Ministério do Trabalho. 

Outro aspecto específico é a manutenção do limite isolado de dedução 

do imposto de Renda para esse tipo de benefício, caso a empresa dele queira 

valer-se, do mesmo modo que o limite conjugado com outros benefícios (projetos 

culturais e Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial – PDTI). Esses 

limites – individual e cumulativo, são de 5% e 10%, respectivamente, como disposto 

na Lei nº 6.321, de 1976 (art. 1º e § 1º).  

Quanto ao mérito, estamos perfeitamente de acordo com a proposta. Os 

trabalhadores da construção civil estão entre as categorias submetidas a condições 

de trabalho mais insalubres. Além disso, nem sempre os empregadores fornecem 

alimentação a seus empregados o que constitui, é claro, não apenas uma falta de 

sensibilidade humanística, mas também uma visão estreita de negócios, afinal, 

trabalhadores bem alimentados produzem muito mais. 
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Em vista do que foi exposto, votamos pela compatibilidade e 

adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 2.134, de 2003, com a emenda anexa, que corrige a referência ao número da 

Lei que instituiu o benefício mencionado na Proposição. 

 

Sala da Comissão, em 04 de setembro de 2017. 

 

 

Deputado ANDRES SANCHEZ 

Relator 
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EMENDA Nº 1 

 
 
 

No art. 2º, substitua-se a expressão “Lei nº 6.231”, por “Lei nº 6.321”. 
 

 

Sala da Comissão, em 04 de setembro de 2017. 

 

 

Deputado ANDRES SANCHEZ 
Relator 
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